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SESSÃO ESPECIAL SOBRE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NO ÂMBITO EMPRESARIAL

I
Discurso do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixador Stephen Vasciannie

A Sessão Especial sobre Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Âmbito Empresarial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi realizada em 29 de janeiro de 2015, na sede da Organização dos Estados Americanos. 

O Presidente da CAJP, Embaixador Stephen Vasciannie, declarou aberta a sessão especial e deu as boas-vindas às delegações dos Estados participantes, representantes dos órgãos e da Secretaria da Organização, bem como da sociedade civil.


A sessão teve como objetivo “promover o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial”. 


Ao finalizar sua intervenção, além de reconhecer a liderança da Missão Permanente do Chile junto à OEA, referiu-se à metodologia de trabalho e convidou os Estados a apresentar suas experiências na matéria, considerando o mandato da Assembleia Geral incluído na resolução AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), “Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Âmbito Empresarial¨, o qual estabelece:

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que realize uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no primeiro trimestre de 2015, a fim de promover o intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no âmbito empresarial. A sessão especial contará com a presença dos Estados membros e de peritos do governo, do setor acadêmico e da sociedade civil, além de outros atores sociais, assim como das organizações internacionais, e que antes do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Jurídicos elabore um relatório compilatório sobre a sessão.

II.
Exposição por parte dos representantes dos órgãos do sistema e áreas da Secretaria-Geral da OEA 
Fabián Novak Talavera, Presidente da Comissão Jurídica Interamericana 

O Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, Doutor Fabián Novak Talavera, realizou uma apresentação na cidade de Lima, por meio de videoconferência. Na ocasião, o doutor Novak explicou que em 2014 a Comissão Jurídica Interamericana elaborou um relatório sobre a matéria e adotou um “Guia de Princípios sobre Responsabilidade Social das Empresas no Campo dos Direitos Humanos e Meio Ambiente nas Américas”, documento CJI/doc.449/14. Rev.2, cuja relatoria lhe tocou presidir. 


O Doutor Novak assinalou que o relatório adotado pela Comissão recolhe iniciativas regionais, incluindo resoluções da OEA e Conferências Interamericanas, e presta conta de legislações nacionais e internacionais, bem como de práticas das empresas, à luz de decisões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

O relatório, aprovado por meio da resolução CJI/RES. 205 (LXXXIV-O/14), inclui cinco aspectos fundamentais sobre a situação da prática empresarial:

1) Indaga sobre a regulação no hemisfério, assinalando que desde 2001 a Assembleia Geral da OEA vem aprovando resoluções que, embora não constituam um guia de princípios, convidam os Estados a realizar ações. 

2) Refere-se a conferências latino-americanas realizadas por iniciativa do Banco Interamericano de Desenvolvimento. Nestes fóruns foram apresentados estudos de grande utilidade para alimentar o conhecimento na matéria.

3) Reagrupa legislações nacionais permitindo constatar um marco regulatório variado, contando com casos em que associações empresariais e ONGs estimulam, por meio de diversas formas, a responsabilidade social das empresas. 
4) Recolhe a prática regional positiva de empresas em diversos Estados do hemisfério.

5) Descreve casos de violação de direitos humanos em matéria de direito do trabalho que foram apresentados ao sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos.  A maioria dos casos em que os demandados são Estados tem relação com o descumprimento de certos direitos trabalhistas, ambientais e humanos.


Nesse sentido, manifestou o interesse da Comissão em fortalecer os avanços alcançados na região por meio do “Guia de Princípios sobre Responsabilidade Social das Empresas nas Américas”, documento que leva em consideração toda a cadeia de consumo, enfatiza as medidas de controle e fiscalização, promove a educação e capacitação, bem como a necessidade de um esquema de responsabilidade compartilhada em cujo esforço participem diversos atores, tais como o setor académico, ONGs, sindicatos, organizações sociais, meios de comunicação e igrejas, em que convocam-se os Estados e as empresas a respeitar obrigações concretas. 

Concluiu sua apresentação oferecendo aos Estados os bons ofícios da Comissão para apoiar as iniciativas que a CAJP promova nesta matéria.

Paulo Vannuchi, Comissário encarregado da Unidade de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


O Doutor Paulo Vannuchi, Comissário da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, destacou o trabalho dos defensores de direitos humanos na denúncia das violações dos direitos humanos no âmbito empresarial. Explicou os mandatos e trabalhos que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) vem realizando em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais, destacando o papel da Unidade sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (DESC), que resulta do processo de reforma do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e responde a um pedido dos governos e da sociedade civil. Além disso, informou que no curso do presente ano a Unidade se converterá em Relatoria Especial. 


Em sua intervenção, expressou que nos projetos de desenvolvimento que têm lugar na região deve impor-se o respeito do direito a um meio ambiente seguro e saudável, ao consentimento informado, ao acesso à justiça e, se for o caso, a reparações. Tudo isso em um contexto que assegure a participação dos povos indígenas, afrodescendentes, camponeses e populações rurais e se evite prejudicar os direito dessas pessoas.


Ademais, explicou as iniciativas e as consultas realizadas com outras entidades em temas transversais relativos a empresas e direitos humanos que buscam continuar fortalecendo o trabalho da CIDH por meio de um trabalho conjunto com as Nações Unidas e o Instituto Dinamarquês de Direitos Humanos. 


Finalmente, expressou o interesse de realizar audiências sobre direitos humanos e empresas, fazendo um apelo aos atores de sociedade civil. 
Maryse Robert, Diretora do Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Diretora do Departamento de Desenvolvimento Econômico e Social, Doutora Maryse Robert, prestou contas do trabalho que sua área vem desenvolvendo em matéria de direitos humanos e empresas, especificamente no âmbito do Programa de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) da OEA. 


O programa de RSE da OEA corresponde a atividades voluntárias e contribui em três áreas principais de trabalho: 

1.- Desenvolve soluções inovadoras para as PME implementarem práticas responsáveis em suas estratégias de negócios, cujos resultados incluem nove workshops práticos e interativos, 212 PME capacitadas, 16 estudos de caso e um modelo destinado à equidade de gênero. Nos workshops as PME devem avaliar seu impacto em os direitos humanos;

2.- Difunde o diálogo com Parlamentares e vários setores sobre a RSE, entre os quais se encontram legisladores e partes interessadas (“Stakeholders”).
3.- Facilita o intercâmbio de conhecimentos, fornece ferramentas de aprendizagem e estabelece alianças com organizações locais de RSE, instituições acadêmicas e outras partes interessadas. 

Por fim, explicou o interesse de sua área em implementar uma metodologia de “Formação de Formadores” para continuar as tarefas de sensibilização, o desenvolvimento e a construção da Comunidade de RSE e assegurar a sustentabilidade do Programa no médio e longo prazo.

Carmen Moreno Toscano, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres


A Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Embaixadora Carmen Moreno Toscano, destacou a aprovação de leis e normas com relação aos direitos das mulheres na América Latina e no Caribe. Contudo, lamentou que os direitos das mulheres continuem sendo violados, em especial através da discriminação e da violência em todas as suas formas 


A Embaixadora explicou uma iniciativa da CIM que busca contribuir na formulação das políticas públicas, incluindo sete direitos que compõem os direitos econômicos, sociais e culturais, e que levará em consideração os Princípios Orientadores sobre as Empresas e os Direitos Humanos da ONU. 


Entre os temas específicos, destacou os esforços realizados com respeito ao papel das mulheres no mercado de trabalho, assinalando que existe um maior número de mulheres que no passado, mas em condições precárias, incluindo abusos de direitos humanos; evidenciando-se que a desigualdade no mercado de trabalho tem uma perspectiva de gênero muito forte.

Ressaltou a contribuição da CIM por meio de capacitações que buscam um equilíbrio entre a vida familiar e profissional para promover o respeito à equidade, ressaltando os esforços realizados em matéria de gênero por instituições públicas na Guatemala, Uruguai e Paraguai.


Finalmente, mencionou o trabalho que a Secretaria da CIM realiza a favor da perspectiva de gênero e o empoderamento da mulher com outras instâncias da OEA, tais como a Comissão Interamericana de Telecomunicações, a Comissão Interamericana de Portos e o Departamento de Direito Internacional. 

III.
Exposição por parte de organizações internacionais que trabalham com o tema
Alexandra Guáqueta, Membro do Grupo de Trabalho da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos


A Doutora. Alexandra Guáqueta felicitou os Estados membros pelos avanços realizados em matéria de direitos humanos no âmbito empresarial, considerando os efeitos positivos que podem ter nos direitos das pessoas. Neste contexto, instou a CIDH a criar uma relatoria no tema, a qual leve em conta os Princípios Orientadores sobre as Empresas e os Direitos Humanos da ONU.


A Doutora Guáqueta explicou a origem e os desenvolvimentos desses Princípios, os quais emergiram como um padrão global, produto de consultas e debates entre empresas, comunidades, ONGs e Estados, sem limitar-se e baseando-se em acordos mínimos e sociais que envolvem vários setores, levando em conta que a problemática tem muitas arestas.  


Ademais, destacou que os princípios se compõem de três pilares que devem ser implementados de maneira simultânea:
· O pilar um compreende as obrigações dos Estados e conta com dez princípios. Explicam o que os Estados podem fazer para respeitar, proteger e cumprir os direitos humanos e as liberdades fundamentais. Os Estados devem comunicar de maneira clara o que esperam das empresas. Também se procura fazer com que os Estados harmonizem suas políticas e promovam oportunidades e remédios efetivos para as vítimas (em que se incentivem meios alternativos de solução de controvérsias). 
· O pilar dois refere-se ao conteúdo do pilar um, já que determina os elementos exigíveis das empresas, que são chamadas a atuar como órgãos especializados da sociedade. Uma ilustração disso envolve o papel que as empresas devem desempenhar a respeito dos mecanismos de impactos.

· O pilar três busca garantir recursos adequados e efetivos para as vítimas em caso de descumprimento. 

Entre os pontos fortes dos Princípios Orientadores, constatou sua integração em diversas áreas; a importância da determinação da especificidade setorial; o progresso em matéria de requisitos de relatórios, à luz dos mecanismos de queixas criados por bancos de desenvolvimento; as iniciativas a respeito de acordos entre empresas e sindicatos; e as alianças de associações setoriais que incluem mecanismos de queixas.


Finalmente, celebrou os avanços ocorridos e ofereceu os serviços do Grupo de Trabalho da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos, além de instar a OEA a adotar uma futura resolução que promova a elaboração de planos de ação na matéria. Constatou a intenção do Grupo de Trabalho de seguir promovendo o tema em outras instancias regionais e multilaterais. 

IV
Exposição dos representantes da sociedade civil e das empresas

Jorge Daniel Taillant, Diretor Executivo do Centro de Direitos Humanos e Ambiente (CEDHA), Argentina

O Diretor Executivo do Centro de Direitos Humanos e Ambiente (CEDHA), Doutor Jorge Taillant, recordou que a principal razão que explica a realização desta sessão tem relação com o respeito dos direitos e liberdades estabelecidos no preâmbulo da Declaração Universal de Direitos Humanos, o qual estabelece:

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações, a fim de que todos os indivíduos e todos os órgãos da sociedade, tendo-a constantemente no espírito, se esforcem, pelo ensino e pela educação, por desenvolver o respeito desses direitos e liberdades e por promover, por medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação universais e efetivos tanto entre as populações dos próprios Estados membros como entre as dos territórios colocados sob a sua jurisdição.


O Doutor Taillant afirmou que a agenda que guia as ações em matéria de direitos humanos no âmbito empresarial se insere no marco jurídico e institucional de respeito dos direitos humanos e não deve ser entendida como uma agenda da estratégia da responsabilidade social das empresas ou de filantropia que as empresas promovem. Não é uma agenda voluntária que se deixe nas mãos de determinados atores da sociedade. 

A esse respeito, mencionou os avanços realizados pelos Estados e sublinhou o papel fundamental dos direitos humanos no marco jurídico e institucional da responsabilidade das empresas.


De igual maneira, aludiu ao significativo número de desafios, tanto no setor privado como público, a respeito de temas relativos à participação, transparência e acesso à informação, incluindo elementos relativos à representatividade democrática. 


Por outro lado, asseverou que os Estados adquiriram uma grande experiência na promoção dos investimentos, sendo necessário o aprendizado de um melhor controle. Neste sentido, constatou a importância de contar com uma visão global dos direitos humanos, em que se respeitem todos os atores. 

Felicitou o governo do Equador por sua liderança na proposta que apresentou às Nações Unidas de um documento vinculante sobre direitos humanos no âmbito empresarial e convidou a OEA a emitir uma orientação para avançar na discussão na matéria, em cuja definição participem as agências deste continente.  


Finalmente, manifestou sua esperança de que os direitos humanos das empresas façam parte da agenda dos direitos humanos no século XXI, no contexto dos desenvolvimentos democráticos do hemisfério, e apoiando-se no legado e contribuições do professor John Ruggie, Representante Especial do Secretário-Geral da ONU para os Direitos Humanos e Empresas Transnacionais e outras Empresas Comerciais.

Eduardo García Moreno, Diretor de Responsabilidade Corporativa e Serviços Institucionais, REPSOL, Espanha

O Diretor de Responsabilidade Corporativa e Serviços Institucionais de REPSOL, Senhor Eduardo Garcia Moreno, explicou os compromissos assumidos por REPSOL em diversos fóruns das Nações Unidas e o respeito dos princípios consagrados pelo Pacto Mundial da ONU, o Convênio 169 da OIT a respeito dos direitos dos povos indígenas e tribais, bem como os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU. Com relação a estes últimos, observou a importância de contar com regras claras que guiem o comportamento empresarial, permitindo que as empresas adotem suas operações com flexibilidade.


O Senhor Garcia Moreno explicou que as empresas que incorporaram os Princípios Orientadores no campo da mineração são uma minoria, caracterizadas por serem grandes em tamanho e de origem europeia. Também manifestou a reclamação das empresas que exigem que os governos elaborem planos nacionais que “implementem estratégias de políticas públicas especificamente dirigidas a proteger as pessoas de impactos adversos nos direitos humanos vinculados à atividade empresarial de ação para tornar o processo eficiente”


Em seguida, descreveu as medidas tomadas por REPSOL para implementar os princípios orientadores:

· Avaliação preventiva de danos, com base nos estudos de impacto ambiental, que correspondem a estudos de avaliação de impactos nos direitos humanos e que implicam um diálogo com as partes interessadas. 

· Mecanismos de reparação. A maioria das queixas de pessoas ou grupos pode ser reparada no ato, enquanto as que requerem processos mais complexos são uma minoria. A esse respeito, constatou que até o momento não surgiram casos que exijam sua reformulação.
· Avaliação de avanços em matéria de direitos humanos por meio de relatórios que mostrem o cumprimento das responsabilidades por parte das empresas.


Entre os desafios e lições aprendidas, destacou os seguintes: 

· Um primeiro problema é a falta de definição dos limites de alguns direitos humanos no contexto das operações empresariais;

· A cadeia de suprimentos derivados da economia informal impõe carências na inspeção do trabalho e negociação coletiva dos trabalhadores.

· Em matéria de riscos de impacto nos direitos humanos existe uma correlação com a vontade dos governos de acolher o diálogo, em particular com respeito a instalações consideradas estratégicas para os governos.

· Quanto aos direitos dos povos indígenas, a principal barreira está relacionada com a interpretação do direito à consulta que fazem os Estados, os povos indígenas, a sociedade civil e as empresas para diminuir a incerteza.

· As partes interessadas abordam o diálogo sobre direitos humanos com as empresas como uma negociação em vez de uma cooperação.

· A falta de capacidade de todos os atores relevantes, inclusive as próprias empresas, que permita compreender as implicações legais e não legais dos Princípios Orientadores em profundidade.


Finalmente, destacou o valor da Sessão Especial, a qual contribui diretamente para ir superando a transcendental barreira, em que todos os atores - governos, empresas e sociedade civil - compartilham o desejo de ter empresas melhor dotadas. Além disso, alentou os Estados a adotar planos nacionais que permitam uma mudança que possa beneficiar a todos. 

V.
Intercâmbio de boas práticas e experiências em matéria de promoção e proteção dos     direitos humanos no âmbito empresarial


Em nome das delegações dos Estados, houve intervenções por parte do Chile, Estados Unidos, Brasil, México, Canadá, Paraguai, Uruguai, Equador, Argentina, Peru e Colômbia, as quais explicaram os processos para elaborar e adotar planos de ação na matéria e apresentaram os esforços nacionais em diversas áreas, tais como o registro de empresas e iniciativas particulares em matéria de trabalho e meio ambiente. 

Também apresentaram as iniciativas para permitir a implementação de normas internacionais da Organização Internacional do Trabalho, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico e Nações Unidas. 
Alguns Estados explicaram as ações realizadas no âmbito internacional ligadas à promoção de novos marcos jurídicos, a organização de seminários e a difusão dos planos nacionais e experiências. 

A. Exposições dos peritos dos Estados membros
Verónica Zubia Pinto, Advogada Assessora da Direção de Direitos Humanos do Ministério das Relações Exteriores do Chile 


A Representação do Chile junto à OEA agradeceu ao Presidente da CAJP pela organização desta Sessão Especial e ao Departamento de Direito Internacional pelo apoio para a realização da mesma. 


A perita expôs os compromissos assumidos pelo Chile a respeito dos Princípios Orientadores sobre as Empresas e os Direitos Humanos da ONU, normas que buscam gerar um espaço de cooperação entre os atores, com regras e diretrizes claras que assentam as bases de um verdadeiro desenvolvimento em que prime o respeito dos direitos das pessoas. Acrescentou que, para implementar esses princípios, se trabalha em um plano nacional de desenvolvimento no Conselho de Responsabilidade para o Desenvolvimento Sustentável do Chile, sob a responsabilidade do Ministro da Economia e integrado por representantes de diversas áreas de governo, tais como Relações Exteriores, Trabalho, Meio Ambiente e Fazenda, além de organizações da sociedade civil, representantes dos setores empresarial e a academia. 


Na OEA, além de recordar o papel proeminente de seu país na apresentação e adoção da resolução que dá lugar a esta Sessão Especial, “Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Âmbito Empresarial”, documento AG/RES. 2840 (XLIV-O/14), perita do Chile instou a Organização a que continuasse realizando um trabalho de divulgação e promoção dos princípios reitores das Nações Unidas sobre direitos humanos e empresas.

Constatou a importância de se realizar um trabalho de capacitação que inclua o desenvolvimento de um estudo sobre a situação dos direitos humanos no âmbito das empresas dos Estados Americanos e, para tanto, a representação do Chile propôs duas ações na matéria: 


Em primeiro lugar, “realizar um seminário ou workshop especializado sobre direitos humanos e empresas para peritos de cada país, com o objetivo de transferir capacidades a técnicos que possam assessorar cada Estado nesta matéria, integrando as normas internacionais e a experiência emanada dos órgãos do Sistema Interamericano à capacitação, a fim de dar andamento a um plano nacional de ação de empresas e direitos humanos.

Em segundo lugar, “realizar um relatório ou estudo sobre direitos humanos e empresas na Região. Esse estudo pode centrar-se na avaliação da situação nos Estados membros da OEA, de modo a ter clareza a respeito das boas práticas existentes nessa matéria e das lacunas que têm um impacto negativo em matéria de direitos humanos. Outro enfoque pode centrar-se no estudo de temas e setores específicos em que se concentra o maior impacto negativo nos direitos humanos. Outra alternativa seria a compilação e a sistematização da jurisprudência emanada dos órgãos do Sistema Interamericano nesta matéria”.

Por fim, a delegação convidou os Estados a manter um intercâmbio sobre as ações, políticas e planos desenvolvidos para contribuir ao aperfeiçoamento no âmbito dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre direitos humanos e empresas.

Jason Pielemeier, Assessor Especial para a Liberdade na Internet, Empresa e Direitos Humanos, do Escritório para a Democracia, Direitos Humanos e Trabalho do Departamento de Estado dos Estados Unidos de América. 

A Representação de Estados Unidos junto à OEA agradeceu a organização deste evento e a liderança do Chile em relação a esta iniciativa. 


O perito aludiu ao trabalho realizado por seu país na OCDE e nas Nações Unidas a respeito das empresas extrativas, ressaltando que nos Estados Unidos o tema de direitos humanos no âmbito empresarial foi trabalhado nas últimas décadas, consolidando-se no final dos anos 90. Além disso, explicou o papel ativo dos Estados Unidos na elaboração dos princípios da ONU, inclusive copatrocinando a resolução adotada sobre este tema. 

Em seguida, informou sobre os esforços realizados pelos Estados Unidos com relação à elaboração de um plano de ação nacional que seja coerente com os Princípios das Nações Unidas, incluindo os princípios de transparência e luta contra a corrupção. A esse respeito, comunicou com satisfação o inicio das consultas nacionais do Plano Nacional sobre Empresas e Direitos Humanos, que têm uma série de critérios mínimos que serviram de guia para as consultas: verificação de brechas, inclusão de todos os interessados, busca de coerência nas políticas, compromissos com respeito à implementação de normas de proteção contra os abusos de direitos humanos, garantias a recursos judiciais efetivos e identificação da supervisão de relatórios de mecanismos de monitoramento e avaliação periódicos. Tudo isso envolveria consultas transparentes em uma variedade de âmbitos de trabalho, tais como comércio, direitos humanos, posse da terra, agricultura e impostos, entre outros. 


Finalmente, ecoando comentários anteriores, constatou que os mecanismos nacionais deverão ser organizados em função da realidade própria de cada país, agradeceu estas iniciativas de cooperação e mostrou sua predisposição de seguir apoiando o tema na região.
Elisa Breternitz, Representante da Missão Permanente do Brasil junto à OEA


A Representação do Brasil junto à OEA apresentou uma referência histórica ao trabalho realizado pela ONU na Comissão de Direitos Humanos e o papel do professor John Ruggie como Representante Especial do Secretário-Geral sobre Direitos Humanos e Corporações Transnacionais que após seis anos de consultas permitiu a adoção no Conselho de Direitos Humanos dos Princípios Orientadores sobre as Empresas e os Direitos Humanos da ONU, resolução 17/4, que contou com o apoio do Brasil. 


A delegada destacou também as iniciativas sobre a matéria empreendidas em Brasil, inclusive antes da adoção dos princípios orientadores, como, por exemplo, a “lista suja”, que em 2003 incorporava em seus registros uma lista de empregadores que dispunham de trabalhadores em condições análogas à escravidão. No âmbito trabalhista, o Brasil conta com fiscais responsáveis por verificar o cumprimento das leis por partes das empresas, cujas sanções podem ter como resultado sua inclusão na “lista suja” por um prazo de dois anos, a menos que haja reincidência, impedindo o financiamento de instituições públicas.

Além disso, referiu-se ao “Registro Nacional de Empresas Comprometidas com a Ética e a Integridade”, a cargo da Controladoria-Geral da União, o qual promove as empresas que se comprometem a manter a integridade e confiança nas relações comerciais, incluindo a adoção de medidas de prevenção e combate à corrupção, por meio de um compromisso público e voluntário, que inclui instituições privadas e públicas. 


Em seguida, explicou a Lei Anticorrupção, que estabelece sanções para empresas nacionais ou estrangeiras por atos contra a administração pública, as quais aparecem em um “Registro Nacional de Empresas Castigadas”, além de ficarem desqualificadas para participar em licitações ou celebrar contratos com a administração pública. A respeito das medidas de reparação por violações cometidas por empresas, o Brasil implementou as diretrizes da OCDE, adotadas em 1976 e revisadas em 2011. Apesar de não fazer parte dessa organização, o Brasil conta com um ponto de contato nacional, coordenado pela Secretaria de Assuntos Internacionais (SAIN) do Ministério da Fazenda, encarregado de receber reclamações por inobservância das diretrizes da OCED, que envolve dez instituições. Além de receber reclamações de violações dos direitos humanos, tem entre suas competências a capacidade para promover a reconciliação entre as partes e propor medidas de correção.


Finalmente, na elaboração de um plano de ação nacional constatou a pertinência de passar por processos de avaliação de iniciativas existentes para identificar as deficiências e verificar as vantagens das ferramentas existentes, sendo necessário também conhecer as boas práticas das empresas e as expectativas destas e da sociedade civil a respeito do papel do Estado. O trabalho de avaliação está sendo realizado pelo Conselho Nacional de Direitos Humanos com o apoio da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas; tudo isso permitirá a elaboração de um plano nacional de direitos humanos e empresas. 

Aurora Alejandra Abad González, Diretora de Coordenação de Políticas Públicas de Direitos Humanos, da Direção Geral de Política Pública de Direitos Humanos da Secretaria de Governança do México

A perita do México explicou as ações que seu país realizou no plano internacional e regional.


Nesse contexto, a perita destacou o apoio do México à resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas que estabeleceu os princípios orientadores, bem como à resolução da OEA sobre o tema.


De igual maneira, indicou a participação de México em diversos fóruns na matéria, explicando que o país tem implementado as Diretrizes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), organização da qual faz parte. 


Além disso, informou sobre as normas internas de ordem constitucional por meio da reforma de 2011 que impõem maiores obrigações em matéria de direitos humanos às corporações. Ressaltando que nos “juicios de amparo” podem tornar-se efetivas as garantias outorgadas para a proteção dos direitos humanos reconhecidos pela Constituição e os tratados internacionais.


Finalmente, a delegada afirmou que seu país está trabalhando em um processo de harmonização legislativa para tornar compatíveis essas garantias e destacou que o país conta com o Programa Nacional de Direitos Humanos 2014-2018, instrumento inovador pela inclusão de um objetivo específico que busca fortalecer os direitos humanos, incluindo o respeito da perspectiva de gênero no setor privado, bem como as políticas empresariais. 


Neste contexto, mencionou algumas das ações propostas em seu país a respeito da elaboração de um plano nacional, tais como um diagnóstico sobre os mecanismos existentes no âmbito federal, capacitações de empresas e funcionários públicos e o estabelecimento de grupos de trabalho com a sociedade civil e as empresas. 
B. Intervenção dos Estados Membros

Dana Cryderman, Representante da Missão Permanente do Canadá junto à OEA


A Representação do Canadá junto à OEA referiu-se à importância dos Princípios Orientadores das Nações Unidas e o apoio de seu governo à implementação plena desses Princípios. Ademais, informou sobre o apoio financeiro de seu governo aos trabalhos do Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas para Empresas e Direitos Humanos, Professor John Ruggie, e sua equipe para elaboração dos Princípios Orientadores.


A delegada expressou o interesse de seu governo de colaborar de maneira mais próxima com os governos das Américas para maximizar a implementação dos Princípios Orientadores e promover os direitos humanos no âmbito empresarial de maneira global.


Além disso, assinalou que o Canadá conta com numerosos instrumentos sobre direitos humanos no âmbito empresarial, destacando a atualização de sua política de responsabilidade social corporativa, mediante a qual se promove uma estratégia que inclui obrigações de respeitar os altos padrões em matéria de direitos humanos por parte das empresas nacionais extrativas que realizam negócios no país e no exterior.

Finalmente, manifestou o interesse de sua delegação em continuar este exercício na CAJP com o fim de permitir uma melhor cooperação e difusão do tema. 
Inés Martinez, Representante da Missão Permanente do Paraguai junto à OEA


A Representação do Paraguai junto à OEA celebrou a adoção dos Princípios Orientadores e destacou que seu país atribui a maior importância à supervisão da aplicação efetiva de leis no campo trabalhista e ambiental e seu vínculo com instrumentos internacionais.


Neste sentido, a delegada destacou que no âmbito trabalhista seu país criou um Ministério de Trabalho, Emprego e Seguridade Social, entidade encarregada da proteção dos direitos dos trabalhadores e trabalhadores, à luz da adoção do Convênio 169 da OIT. Ademais, destacou a necessidade de acordar uma prerrogativa aos processos de modernização dos sistemas de inspeção e a incorporação da perspectiva de gênero em matéria trabalhista no âmbito de políticas sobre “Trabalho decente para as Trabalhadoras e Trabalhadores Domésticos”.


Além disso, ressaltou a adoção de leis a favor de grupos vulneráveis, por meio da elaboração de legislação integral contra o tráfico de pessoas (incluindo a proteção de vítimas e testemunhas que colaboram nos processos); a promoção do emprego juvenil para fomentar a inserção no emprego formal e diminuir as desigualdades existentes que afetam os jovens, em particular com deficiência e situação de pobreza; o emprego no setor automobilístico e gastronômico para internas de recintos carcerários, graças a acordos de cooperação com o setor privado.

Finalmente, concluiu com uma reflexão sobre a necessidade de contar com sistemas que incluam mecanismos de reclamação não estatais para obter aceso e reparação adequados.

Néstor Rosa, Representante da Missão Permanente do Uruguai junto à OEA


A Representação do Uruguai junto à OEA aludiu aos Princípios Orientadores da ONU e a importância de contar com recursos adequados e efetivos em caso de descumprimento, em particular de mecanismos de reparação. 


O delegado sublinhou o compromisso do Uruguai no momento de adotar os mencionados princípios, considerando que o Uruguai presidia o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas entre 2010 e 2012.

Ademais, indicou os avanços legais de seu país que se manifestam por meio de compromissos em vários âmbitos, tais como a adoção de normas nos seguintes âmbitos: responsabilidade penal empresarial, em descumprimento às normas de segurança e saúde no trabalho; a incorporação de prestações sociais e benefícios de aposentadoria, incluindo os subsídios por paternidade no setor privado e de cuidados de recém-nascidos com redução da jornada de trabalho, a flexibilização de acesso aos benefícios de aposentadoria das mulheres por cada filho nascido vivo ou adotado; em matéria de igualdade de gênero, se proíbe toda forma de discriminação de gênero que viole a igualdade de tratamento em qualquer setor ou ramo da atividade; em matéria de não discriminação étnica e racial, impulsionando ações afirmativas a favor da população afrodescendente no setor público e privado; em matéria de setores específicos historicamente desfavorecidos, se regula o trabalho doméstico e a jornada laboral do trabalhador rural, bem como a criação da Unidade de Emprego Rural no Ministério de Trabalho e Seguridade Social do Uruguai. 

Verónica Aguilar, Representante da Missão Permanente do Equador junto à OEA


A Representação do Equador junto à OEA agradeceu a realização deste evento e considerou como positiva a aprovação por parte do Conselho de Direitos Humanos da ONU dos chamados Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos, bem como a criação do Grupo de Trabalho destinado a disseminar e buscar alternativas viáveis para implementar esses princípios. 


A delegada realçou os esforços de seu governo destinados à criação de um instrumento vinculante em matéria de Direitos Humanos e Empresas como o meio mais adequado para proteger os direitos humanos de milhares de vítimas que sofreram pelas ações irresponsáveis e pouco éticas de certas empresas transnacionais e que ainda clamam por justiça.


Nesse sentido, ressaltou que em junho de 2014 apresentou junto com a África do Sul a Resolução A/HRC/26/9, que foi adotada mediante votação pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU na 26a Sessão Ordinária e cujo mandato consiste na elaboração de um instrumento internacional vinculante sobre empresas transnacionais e outras empresas de negócios com respeito aos direitos humanos. Agradeceu à Sociedade Civil pelo apoio a esta iniciativa, bem como aos Estados que votaram a seu favor.


No plano nacional, apresentou iniciativas nacionais de diversa índole que se inserem na matéria, tais como a criação do Observatório do Sul, iniciativa intergovernamental que busca principalmente fazer o acompanhamento dos litígios internacionais em matéria de investimentos e práticas transnacionais; a implementação da iniciativa “Faz Bem e Faz Melhor¨, bem como o reconhecimento de empresas comprometidas com o cumprimento das quatro éticas empresariais: Ética com os Trabalhadores, Ética com a Comunidade, Ética com o Estado e Ética com o Meio Ambiente. 


Finalmente, manifestou o firme propósito de seu país de impulsionar de maneira ativa o tema no plano hemisférico, além de dar continuidade a esta discussão na OEA no âmbito dos direitos humanos.

Cecilia Meirovich, Representante da Missão Permanente da Argentina junto à OEA


A Representação da Argentina junto à OEA agradeceu e felicitou a Missão do Chile pela realização desta Sessão Especial e destacou a implementação de políticas públicas específicas para a promoção e proteção de direitos humanos das empresas. 


A delegada comentou alguns dos avanços de seu país na matéria. No tocante à responsabilidade social empresarial, atualmente conta-se com um documento normativo de Gestão da Qualidade Ocupacional apresentado pelo Ministério de Trabalho, Emprego e Seguridade Social da Argentina e o Instituto Argentino de Normalização e Certificação; existe também uma lei que obriga as empresas que empregam mais de 300 trabalhadores a apresentar relatórios anuais sobre as condições de trabalho, custos e prestações sociais; em matéria de contratação pública, as empresas que celebrem contratos com o Estado devem ter um certificado de trabalho emitido pelo Ministério do Trabalho, ficando proibidas certas condutas como o trabalho infantil ou forçado e a discriminação, entre outros; no tema de recursos judiciais, o país desenvolveu uma jurisprudência de responsabilidade empresarial em crimes de lesa-humanidade, com respeito à violação de direitos sindicais na época da ditadura militar; no que se refere aos recursos não judiciais, o Ministério de Relações Exteriores e Culto da Argentina foi estabelecido como ponto nacional de contato no acompanhamento das Diretrizes da OECD para empresas multinacionais.  


Finalmente, enfatizou a importância da responsabilidade primária dos Estados na promoção e proteção dos direitos humanos, e a exigência às empresas do respeito às garantias fundamentais das pessoas. 
Maia Soto, Representante da Missão Permanente do Peru junto à OEA


A Representação do Peru junto à OEA reconheceu os esforços da Missão do Chile junto à OEA para a organização da Sessão e da introdução do tema na CAJP mediante a resolução apresentada na Assembleia Geral de 2014.


A delegada destacou que no país existem numerosas boas práticas em matéria de direitos humanos no âmbito empresarial que vêm sendo desenvolvidas tanto no nível estatal como privado, sublinhando a existência do Ministério do Meio Ambiente, que por meio de seus eixos estratégicos reforça o exercício da função fiscalizadora ambiental. Além disso, ressaltou a existência da Lei Geral do Ambiente, mediante a qual se estabelecem obrigações a cargo das empresas em matéria ambiental e o respeito aos direitos das comunidades; 


Revelou o trabalho do Ministério de Trabalho e Promoção do Emprego de seu país, o qual conta com um Programa Nacional de Promoção da Responsabilidade Social Empresarial denominado “Peru Responsável”. O mencionado programa promove a geração de emprego formal com ênfase em jovens, pessoas com deficiência e mulheres chefes de família; além de difundir o desenvolvimento de competências profissionais da população beneficiária em seu âmbito de intervenção; que implementem e fortaleçam centros de formação profissional vinculados à demanda de trabalho. Além disso, busca gerar oportunidades de autoemprego e iniciativas de empreendimento produtivo e formal. Adicionalmente, emite uma certificação às empresas que credenciem as práticas de responsabilidade social e premia as que constituam modelos nacionais da defesa, respeito e promoção dos direitos fundamentais dos trabalhadores. Neste contexto, constatou a adoção da Lei e Regulamento da Consulta Prévia aos Povos Indígenas ou Originários, que se baseia no Convênio 169 da OIT. 


Finalmente, explicou os esforços de seu país na elaboração de uma proposta de política nacional de responsabilidade empresarial, onde as empresas contam com diversos modelos de boas práticas que se caracterizam pela transparência de suas decisões, além de reservar um espaço para a sociedade civil.

Luisa Fernanda Rueda, Representante da Missão Permanente da Colômbia junto à OEA


A Representação da Colômbia junto à OEA agradeceu à Presidência pela organização da sessão e reconheceu a liderança da Missão do Chile junto à OEA por ser o promotor da resolução na organização, à qual seu governo prestou seu copatrocínio.


A delegada ressaltou que as iniciativas em matéria de direitos humanos e empresas vêm sendo realizadas há algum tempo, gerando espaços de diálogo entre a sociedade civil, empresas e governo, permitindo alcançar resultados pontuais, como a criação de um Comitê Mineiro Energético e a formulação de Diretrizes para uma Política Abrangente em matéria de Empresa e Direito Humanos. 


Finalmente, informou sobre a realização por parte de seu governo de um Seminário Internacional sobre Princípios Voluntários Orientadores das Nações Unidas: Empresas e Governos vis-à-vis os Direitos Humanos, realizado em Cartagena das Índias em 2013.

VI.
Palavras de encerramento da sessão 


Ao culminar o evento, o Presidente da CAJP agradeceu às delegações e aos expositores por sua participação e celebrou a variedade e profundidade dos temas abordados.

VII.
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